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CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

CELEBRAM AS PARTES ADIANTE NOMEADAS E

QUALIFICADAS, OBJETIVANDO O CUMPRIMENTO DO

OBJETO ADJUDICADO À CONTRATADA ATRAVÉS DO

PROCEDIMENTO INEXIGIBILIADDE DE LICITAÇÃO N°

006/2025 - PMC.

CONTRATANTE:

CONTRATADO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS/PE, Rua Coronel José Belarmino, S/N,

Centro, Cortês/PE, CEP 55525-000, inscrita no CNPJ sob o nº 10.275.548/0001-

69, neste ato representado pela Gestora Sra. Maria de Fátima Cysneiros Sampaio

Borba, portador da Cédula de Identidade nº 1.155.944 SDS/PE, e inscrito no

PF/MF sob o nº 427.736.954-53, residente e domiciliado neste munícipio,

coravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

DOCESE DE PALMARES - PAROQUIA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS

CORTES, Sito a Rua da Matriz, nº SN – Centro - Cortês/PE - CEP nº 55.525-000,

in crita no CNPJ sob o nº. 10.193.944/0020-49, neste ato representado pelo Sr. Pe.

Si liny Figueredo de Melo, brasileiro, inscrito no CPF nº 086.388.444-09, residente

e lomiciliado à Rua Cel. José Belarmino, nº S/N - Casa Paroquial - Centro -

Cc tês/PE, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.

FUNDAMENTO DO CON RATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo n° 024/2025,

fundamentado em inexigibil dade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n° 14.133,

de 1º de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.245/1991 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes

cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OВJЕТO

1.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de locação do imóvel situado na Rua Cel. José

Belarmino, S/N, Centro, Cortês/PE, para acomodação do arquivo permanente da Prefeitura Municipal

de Cortês/PE.
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2.1.14 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas existentes (ar-condicionado,

combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros porventura existentes);

2.1.15 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

para a contratação;

2.1.16 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência

do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação;

2.1.17 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam

sendo exigidas;

2.1.18 Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da documentação correspondente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza deste e com o fim a

que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para

fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo

LOCADOR os eventuais defeitos existentes;

3.1.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de

descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do uso normal. Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este,

a importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração, para fazer

face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as

eventuais turbações de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-se o direito

ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo

26 da Lei nº 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados

por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; MBole
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6.2.2 Sobre os valores dos alugueis não quitados na data de seus respectivos vencimentos, incidirá juros

de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação

escrita à Administração, constituindo-se por este ato a mora.

6.3 O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo

LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou superior a doze

meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o Consumidor Amplo - IPCA, medido

mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o

interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou

da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado

para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de preço compatível ao mercado de

locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na pactuação do termo

aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo

interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste contrato.

7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato, ou por

apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária:

Poder: 2000 - Prefeitura Municipal de Cortes

Órgão: 2003 - Secretaria Municipal de Administração

Atividade: 01.122.4001.2025 – Manutenção das Ações de Caráter Continuado

3300 - Despesas Correntes

3300 - Outras Despesas Correntes

3390 - Aplicações Diretas

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da Administração, a ser

nomeado mediante portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no qurso da execução do

contrato e de tudo dará ciência à Administração. plrrto
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9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do LOCADOR,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de seus agentes e prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente

envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 e os atos

normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser

solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados

no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de

2022, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

a. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração

à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou inexecução parcial de obrigação

contratual principal ou acessória de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção

mais grave;

b. Multa:

b.1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal

da contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor

total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no

cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante

decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
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